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Concessionária das Linhas 5 e 17 do Metrô de São Paulo S.A.
CNPJ/MF 29.938.085/0001-35

Relatório da Administração (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional: A Concessionária das Linhas 5 e 17 do Metrô de São Paulo S.A. (“ViaMo-
bilidade” ou “Companhia” ou “Concessionária”), domiciliada na Estrada de Itapecerica, nº 4157, 
Capão Redondo, São Paulo, Capital, tem como objeto principal a prestação dos serviços de operação, 
manutenção e conservação do transporte público de passageiros das Linhas 5 - Lilás e 17 - Ouro 
do Metrô de São Paulo. A Companhia foi constituída em 07 de março de 2018 e assinou o contrato 
de Concessão em 05 de abril de 2018. A Five Trilhos - Administração e Participações S.A. (“Five 
Trilhos”), subsidiária integral da ViaMobilidade, foi constituída com o objetivo de explorar as receitas 
acessórias da Companhia. A concessão tem prazo de 20 anos, contados a partir da data da emissão 
de Ordem de Início da Operação Comercial da Linha 5 - Lilás, que ocorreu em 04 de agosto de 2018. 
Termo Aditivo nº 1: Em 30 de março de 2021, foi celebrado, o Termo Aditivo nº 1 com o Poder Conce-
dente, estabelecendo a possibilidade de se atribuir à Companhia, a responsabilidade pela elaboração 
dos estudos e execução dos futuros investimentos relacionados à implantação, de forma integral, de 
trechos de expansão das Linhas 5 - Lilás e 17 - Ouro do Metrô de São Paulo, em condições a serem 
acordadas por meio de Termo Aditivo próprio, inclusive no que concerne ao reequilíbrio econômico-

1.1. Efeitos da pandemia do COVID-19: A Companhia acredita que já 

riscos que pudessem afetar a continuidade operacional da Companhia. A Companhia possui ca-
pacidade de gerenciar seu caixa de forma a fazer frente a todos seus compromissos. No entanto, 
devido a incerteza quanto a duração da pandemia da COVID-19, periodicamente, revisamos nossas 

diversas iniciativas que foram adotadas com o objetivo de preservação de caixa e liquidez, ainda 

tomada de decisões e a antecipação de ações para evitar/atenuar impactos adversos. Até o momento 
covenants 

da Companhia. 1.2. Outras informações relevantes: i. Nulidade da Concorrência Internacional nº 
002/2016 e do Contrato de Concessão nº 003/2018 (Ação Popular nº 1012890-622018.8.26.0053): 
A Ação Popular foi ajuizada em 14 de março de 2018, inicialmente contra apenas o Estado de São 
Paulo, o Sr. Geraldo Alckmin e o Sr. Clodoaldo Pelissioni. Posteriormente, foi determinada a inclusão 
da CCR S.A (controladora da Companhia) no polo passivo do processo, o que ocorreu apenas em 12 
de novembro de 2020. Existem outras ações populares conexas em tramitação, nas quais a Contro-
ladora CCR S.A. ou a Companhia não são Parte. Os autores populares pretendem ver declarado nulo 
o contrato de concessão n° 003/2018 por conta (i) da suposta ausência de autorização legislativa 
para realização da concessão (ii) da suposta violação ao princípio da moralidade administrativa, pois 
“empresas sócias majoritárias da CCR” estariam envolvidas em supostos atos de improbidade; e (iii) 

para a concessão. A Controladora CCR S.A. foi citada nos autos da Ação Popular apenas em 12 de 
novembro 2020, tendo apresentado a sua contestação em 14 de dezembro de 2020, na qual alega, 

para a licitação e validade dos atos impugnados. Em 17 de dezembro de 2020, sobreveio decisão que 
concedeu vista dos autos aos autores populares, para que se manifestem sobre a contestação da 
Controladora CCR S.A.. Em 10 de março de 2021, os autores populares peticionaram para reiterar as 
razões expostas na petição inicial e para informar não ter interesse na produção de provas adicionais. 
Processo ainda não está em termos para saneamento ou sentença, permanecendo na fase de ins-

não contemplam ajustes decorrentes deste processo, tendo em vista que até a presente data não 
houve desfecho ou tendência desfavorável para nenhum deles.
2. Princi pais práticas contábeis: As políticas e práticas contábeis descritas abaixo têm sido apli-

a) Investi-
mentos: Os investimentos da Companhia em entidades contabilizadas pelo método da equivalência 
patrimonial compreendem sua participação em controlada. A Companhia controla uma entidade 
quando está exposta a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu envolvimento 
com a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. 

da data em que a Companhia obtiver o controle até a data em que o controle deixa de existir. b) 
Moeda estrangeira: • Transações com moeda estrangeira: Ativos e passivos monetários em moeda 
estrangeira são convertidos para a moeda funcional da Companhia pela taxa de câmbio da data do 
fechamento. Ativos e passivos não monetários adquiridos ou contratados em moeda estrangeira, 
são convertidos com base nas taxas de câmbio das datas das transações ou nas datas de avaliação 
ao valor justo, quando este é utilizado, e passam a compor os valores dos registros contábeis em 
reais destas transações, não se sujeitando a variações cambiais posteriores. Os ganhos e as perdas 
de variações nas taxas de câmbio sobre os ativos e os passivos são reconhecidos na demonstração 
de resultados. c) Receitas de contratos com clientes: É aplicado um modelo de cinco etapas para 
contabilização de receitas decorrentes de contratos com clientes, de tal forma que uma receita é 

de transferência de controle de bens ou serviços para um cliente. As cinco etapas mencionadas 

penho do contrato; (3) determinação do preço de transação; (4) alocação do preço da transação para 
obrigações de performance e; (5) reconhecimento da receita. As receitas metroviárias, são reconhe-
cidas quando da utilização pelos usuários/clientes do metrô. Receitas de construção: segundo a 
ICPC 01 (R1), quando a concessionária presta serviços de construção ou melhorias na infraestrutu-
ra, contabiliza receitas e custos relativos a estes serviços, os quais são determinados em função do 
estágio de conclusão da evolução física do trabalho contratado, que é alinhada com a medição dos 

Reconhecimento e mensuração inicial: O contas a receber de clientes 
e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. 

nanceiro é inicialmente mensurado ao valor justo, mais ou menos, para um item não mensurado ao 
VJR, os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas 

ao preço da operação. : : No reconheci-

se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: • é mantido 

relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Todos os 

forma atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo amortizado como ao VJR se isso eliminar 

ceiros - Avaliação do modelo de negócio: A Companhia realiza uma avaliação do objetivo do modelo 

pela qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas à Administração. As informações 
consideradas incluem: • as políticas e objetivos estipulados para a carteira e o funcionamento 
prático dessas políticas. Eles incluem a questão de saber se a estratégia da Administração tem 

ativos; • como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Administração da Companhia; • 

modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos são gerenciados; • como os gerentes do ne-
gócio são remunerados - por exemplo, se a remuneração é baseada no valor justo dos ativos geridos 

ou gerenciados com desempenho avaliado com base no valor justo são mensurados ao valor justo 
por meio do resultado. 
somente pagamentos de principal e de juros

traprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal em 
aberto durante um determinado período de tempo e pelos outros riscos e custos básicos de emprés-
timos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como uma margem de lucro. 

contratuais são somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o 

caixa contratuais de forma que ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Compa-

termos que possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; • o pré-pagamento e a 

1. Sobre a Companhia
1.1 Aos Acionistas: Senhores Acionistas, submetemos a apreciação de V.Sas. as Demonstrações 
Financeiras acompanhadas do Relatório dos auditores independentes, elaboradas de acordo com a 
legislação societária e expressando os resultados alcançados no exercício social encerrado em 31 
de dezembro de 2021. Neste exercício, a Concessionária das Linhas 5 e 17 do Metrô de São Paulo 
S.A. (“ViaMobilidade” ou “Companhia” ou “Concessionária”) continuou enfatizando a implemen-
tação do seu modelo de gestão operacional, focando em boas práticas nos processos de aten-

comunicação com o foco no cliente, objetivando a melhoria contínua da segurança, da orientação, 
1.2 Apresentação: A Concessionária 

das Linha 5 e 17 do Metrô de São Paulo S.A., denominada de ViaMobilidade, com sede em São 
Paulo, capital, tem como objeto a prestação dos serviços de operação, manutenção e conservação 
do transporte público de passageiros das Linha 5 - Lilás e 17 - Ouro do Metrô de São Paulo. A Linha 
5 - Lilás é uma linha de Metrô com extensão 20,1 km, 17 estações, 02 Pátios (Capão Redondo e 
Guido Caloi) e 03 Terminais integrados de ônibus (Capão Redondo, Campo Limpo e Santo Amaro/
Guido Caloi). A Linha 17 - Ouro é um monotrilho com extensão de 7,7 km, 08 estações elevadas e 
01 Pátio (Águas-Espraiadas). 1.3 Contrato de Concessão: O Contrato de Concessão foi assinado 
em 05 de abril de 2018 e tem duração inicial de 20 anos, podendo ser prorrogado por mais 10 
anos. A Concessão foi desmembrada em 4 Fases, sendo: Fase Pré-Operacional - iniciou-se a 
partir da assinatura do Contrato (05 de abril de 2018) e teve duração de 120 dias, tendo em vista 
que a Linha 5 - Lilás já se encontrava em operação pelo Metrô de São Paulo. Esse período ocorreu 
para a transição operacional entre o Metrô e a Companhia. Fase I - Início da operação comercial 
da Linha 5 completa (exceto Estação Campo Belo) e dos Terminais de integração intermodal - 
Capão Redondo, Campo Limpo e Santo Amaro/Guido Caloi. A Fase I, portanto, iniciou-se em 04 de 
agosto de 2018 com a operação comercial do trecho entre Capão Redondo e Moema, juntamente 
com os terminais de integração intermodal - Capão Redondo, Campo Limpo e Santo Amaro/Guido 
Caloi. Em 31 de agosto de 2018 foi inaugurada a Estação AACD - Servidor e em 28 de setembro 
de 2018 foram inauguradas as estações Hospital São Paulo, Santa Cruz e Chácara Klabin. Fase 
II - Iniciou-se em 08 de abril de 2019, com a inauguração da Estação Campo Belo, resultando na 
operação comercial plena da Linha 5. Fase III - Anteriormente estava prevista para novembro de 
2019, conforme contrato de concessão, o início da operação comercial da Linha 17, contemplando 
todas as Estações entre Congonhas/Jardim Aeroporto - Morumbi/CPTM. As obras estão em anda-
mento pelo Governo do estado, porém, sem previsão de término. Ainda nesse contrato, temos um 

da Estação Santo Amaro da Linha 5 - Lilás com a estação Santo Amaro da Linha 9 - Esmeralda 
da CPTM, visando compatibilizá-la com a demanda e com o atendimento de exigências técnico-
-operacionais e de segurança. Esta obra iniciou-se em 27/01/2020 e atualmente encontra-se em 
andamento pela Companhia. Em 30 de março de 2021, foi celebrado, o Termo Aditivo nº 1 com o 
Poder Concedente, estabelecendo a possibilidade de se atribuir à Companhia, a responsabilidade 
pela elaboração dos estudos e execução dos futuros investimentos relacionados à implantação, 
de forma integral, de trechos de expansão das Linhas 5 - Lilás e 17 - Ouro do Metrô de São Paulo, 
em condições a serem acordadas por meio de Termo Aditivo próprio, inclusive no que concerne ao 

1.4 Destaques de 2021: Em 2021, a Companhia 
seguiu promovendo ações voltadas à conscientização de todos no combate ao coronavírus, como 
uso de máscara e vacinação. No dia 29 de setembro de 2021, a Companhia concluiu com sucesso a 

Breaking
centro de treinamento e convivência do Brasil, voltado à formação de uma equipe que irá disputar 
uma vaga nos Jogos Olímpicos de Paris, em 2024.

2. Desempenho Econômico-Financeiro
Em R$ Mil 2021 2020 Var %
Receita operacional bruta (incluída a receita de construção)  390.979  357.681 9,31%
Receita operacional bruta (excluída a receita de construção)  353.948  311.630 13,58%
Deduções da receita bruta  (7.113)  (6.277) 13,32%
Receita líquida (excluída a receita de construção)  346.835  305.353 13,58%
(+) Receita de construção  37.031  46.051 -19,59%
Custos e despesas (a) (311.435) (299.222) 4,08%
- Depreciação e amortização  (34.331)  (31.608) 8,61%
- Serviços de terceiros  (61.695)  (54.629) 12,93%
- Custo da outorga  (3.539)  (3.116) 13,58%
- Custo com pessoal  (96.256)  (90.382) 6,50%
- Custo de construção  (37.031)  (46.051) -19,59%
- Outros custos e resultados operacionais  (78.583)  (73.436) 7,01%
EBIT ajustado  72.431  52.182 38,80%
Margem EBIT ajustada (b) 20,88% 17,09% 22,20%
(+) Resultado de equivalência patrimonial  14.615  9.105 58,78%
EBIT (c)  86.888  61.287 41,77%
Margem EBIT 18,87% 14,85% 27,07%
(+) Depreciação e amortização  34.331  31.608 8,61%
EBITDA (b)  121.219  92.895 30,49%
Margem EBITDA 31,58% 26,44% 19,46%
(+/-) Resultado de equivalência patrimonial  (14.615)  (9.105) 58,78%
EBITDA ajustado  106.762  83.790 27,42%
Margem EBITDA ajustada (d) 30,78% 27,44% 12,18%

 (40.089)  (48.627) -17,56%
Resultado de equivalência patrimonial  14.615  9.105 58,78%
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social  46.957  12.660 269,66%
Imposto de renda e contribuição social  (9.804)  (1.865) 425,68%
Lucro líquido do exercício  37.153  10.795 242,70%
Endividamento bruto (e)  692.877  778.674 -11,02%
Investimentos (caixa)  46.369  51.456 -9,89%
(a) Custos e despesas: os itens apresentados neste grupo (por sua natureza) são apresentados 

e/ou serviços prestados, despesas gerais e administrativas, outros resultados operacionais. (b) A 
margem EBIT ajustada, foi calculada por meio da divisão do EBIT ajustado pelas receitas líqui-
das, excluindo-se a receita líquida de construção, dado que esta é um requerimento das práticas 
contábeis adotadas no Brasil, cuja contrapartida afeta os custos totais. (c) Calculados de acordo 
com a Instrução CVM 527/12. (d) A margem EBITDA ajustada foi calculada por meio da divisão 
do EBITDA ajustado pelas receitas líquidas, excluindo-se a receita de construção, dado que esta 
é um requerimento das práticas contábeis adotadas no Brasil, cuja contrapartida de igual valor 
afeta os custos totais. (e) Somatório das debêntures de curto e longo prazo (líquidos dos custos 
de transação). Receita Líquida:
da demanda transportada em 2021 (ainda gradual), porém muito reduzida em 2020 em função 
da pandemia do COVID-19 e da necessidade de isolamento social. O reajuste das tarifas é feito 
pela variação de 85% do IPC e de 15% do reajuste de energia em fevereiro de cada ano. Em 
2021, o reajuste foi de 6,19%. Custos e Despesas: A Companhia adotou medidas para manter 

os custos em bases controladas, em virtude do momento de pandemia. Resultado Financeiro 
Líquido:
2020 do Fee para a captação proposta na ocasião (emissão de debêntures em abril de 2020). 
Imposto de Renda e Contribuição Social: Maior apuração de impostos decorrente do crescimento 
dos resultados, impactados pela retomada da demanda e consequente crescimento da receita 
líquida. Investimentos:
adequação da infraestrutura de integração da Estação Santo Amaro. 2.1 Dividendos propostos: 
Em 2021 a Companhia distribuiu um total de R$ 3.813 na forma de juros sobre capital próprio aos 
seus acionistas (R$ 6.202 em 2020).
3. Estratégia e Gestão
3.1 Governança Corporativa: A Companhia possui estrutura de governança corporativa que inclui 
o Conselho de Administração e a Diretoria Executiva. A composição da alta gestão busca valorizar 
o equilíbrio e a igualdade de oportunidades durante os processos de tomada de decisão. Por isso, 
todos os acionistas controladores têm participação efetiva no Conselho de Administração, apro-
vando medidas de forma coletiva. 3.2 Gestão de Pessoas: A Companhia acredita na capacidade 
criativa, realizadora e transformadora do ser humano, o que motiva a realização de um trabalho 

presa desenvolveu uma política de gestão de pessoas com foco na excelência da seleção, retenção 

sionais, de maneira sólida e responsável. A Companhia desenvolveu 47 novas Soluções de Apren-
dizagem e aplicou 123 temas na totalidade, atingindo 1.159 colaboradores durante o ano de 2021.
4. Sustentabilidade
A sustentabilidade subsidiada pelos pilares ESG é um tema estratégico do Grupo CCR para im-
pulsionar a geração de valor para seus acionistas, clientes, fornecedores, sociedade, colabora-
dores e todos os outros públicos de relacionamento. Nossa cultura de sustentabilidade permeia 
os negócios e é fortalecida por uma estrutura de gestão dedicada a avaliar e mitigar os riscos, 

sociais e econômicos em nossas operações. Essa visão estratégica é assegurada por uma es-
trutura de governança para que a sustentabilidade ocorra de forma transversal em todo o Grupo 
CCR, desde o Conselho de Administração (CA) até as concessionárias que administram os ativos 
de infraestrutura. A atuação do Comitê de Riscos e Reputação, que assessora o CA, contribui 
para estabelecer diretrizes que alinhem o desenvolvimento dos negócios às demandas e movi-
mentos globais em prol do desenvolvimento sustentável, ao aprimoramento das relações com os 
stakeholders 
estratégia corporativa de sustentabilidade do Grupo CCR é decidida de forma colegiada através da 
Diretoria Executiva, do Comitê de Gente e ESG e do Conselho de Administração da CCR. A Diretoria 
Executiva conta com um executivo responsável pela gestão do tema e uma equipe responsável 
por disseminar e internalizar os conceitos, práticas e estratégia para as divisões de negócio. A 
responsabilidade pelo planejamento e análise dos projetos socioambientais é do Instituto CCR, 
também responsável pela gestão do investimento socioambiental. Um sólido conjunto de políticas 
corporativas é a base para que a gestão da sustentabilidade esteja em linha com os objetivos 
estratégicos do Grupo CCR: • Código de Ética; • Política do Meio Ambiente; • Política de Mudan-
ças Climáticas; • Política de Responsabilidade Social; • Política de Gerenciamento de Riscos; • 
Política da Empresa Limpa. Para conhecer essas e outras políticas do Grupo CCR, acesse seção 
de Governança através do endereço abaixo: www.ccr.com.br/ri. Visando a transparência de suas 
ações, anualmente, o Grupo CCR divulga os resultados e avanços na gestão da sustentabilidade 
dos negócios por meio do seu Relatório Anual e de Sustentabilidade (RAS) de forma integrada, 
adotando a metodologia proposta pelo Comitê Internacional para Relatos Integrados (sigla em 
inglês, IIRC) e dos indicadores padronizados internacionalmente, propostos pela Global Reporting 

Initiative (GRI). Para ler edição mais recente do Relatório Anual e de Sustentabilidade acesse 
http://www.grupoccr.com.br/sustentabilidade/relatorios. 4.1 Iniciativas voluntárias: O Grupo CCR 
participa voluntariamente de iniciativas externas capitaneadas por instituições reconhecidas pelo 
esforço para a promoção do desenvolvimento sustentável. Os principais movimentos aos quais 
a Companhia adere são: • Pacto Global (Organização das Nações Unidas - ONU): iniciativa da 
ONU que dissemina 10 princípios a serem seguidos por companhias que ambicionam agir com 
responsabilidade e sustentabilidade; • Agenda 2030 e os Objetivos de Desenvolvimento Susten-
tável (ODS): plataforma da ONU que visa engajar governos, empresas, ONGs e cidadãos em prol 
do desenvolvimento sustentável; • Carbon Disclosure Program (CDP): coalizão internacional que 
fomenta a publicação de inventários de GEE (Gases do Efeito Estufa) e informações sobre a gestão 
das emissões para o público investidor; • Global Reporting Initiative (GRI): organização multis-
takeholder que desenvolveu as diretrizes mais aceitas internacionalmente para o relato da gestão 
de sustentabilidade corporativa; e • Relato Integrado (IIRC): o principal objetivo desse framework
é explicar para os stakeholders como a companhia gera valor ao longo do tempo, em diferentes 
tipos de capitais. 4.2 Instituto CCR: 
é responsável por gerir o investimento social do Grupo CCR, proporcionando transformação com 
apoio a projetos via leis de incentivo, campanhas institucionais e programas proprietários. O foco 
do Instituto CCR é a inclusão social por meio de iniciativas de geração de renda, saúde, educação, 
cultura e esporte. Saiba mais em http://www.institutoccr.com.br. 4.3 Prêmios e reconhecimen-
tos: Prêmio UITP - União Internacional de Transportes Públicos: Em 2021, o Grupo CCR S.A. recebeu 
o Prêmio UITP, da União Internacional de Transportes Públicos, na categoria Valores Institucionais. 
O case apresentado foi “Novo Propósito & Cultura - Viva Seu Caminho”, que traz iniciativas da 
ViaMobilidade 5 e 17, e de outras concessionárias do Grupo CCR, voltadas à saúde mental e a 

humana. Pesquisa de Satisfação: Visando evitar aglomerações e auxiliando no combate ao COVID 
19, não foi realizada a pesquisa do índice de Satisfação do Usuário (ISU) em 2021. Em alinhamen-
to com o Poder Concedente e após decreto do Governo Estadual sobre a pandemia , foi determinado 
para efeitos contratuais a manutenção do índice apontado em outubro de 2019. O levantamento 
desta pesquisa havia apontado 84,4% no ISU - Índice de Satisfação do Usuário. Além do bom 
atendimento dos colaboradores e da rapidez na viagem, a pesquisa ressaltou que a inauguração 
de novas estações impactou positivamente a percepção de melhorias.
5. Considerações Finais
5.1 Agradecimentos: A Companhia agradece a todos os nossos usuários, aos acionistas pelo apoio 

também aos nossos colaboradores pela dedicação e trabalho, fundamentais para a superação dos 
5.2 Auditores Independentes: Em nosso relacionamento com o Auditor Independente, 

que, o auditor não deve auditar seu próprio trabalho, exercer funções gerenciais e promover nossos 
interesses. Entretanto, não contratamos nossos Auditores Independentes para trabalhos diversos 

auditoria por parte dos auditores independentes.
São Paulo, 30 de março de 2022.

A Administração

Nota 2021 2020
Ativo
 Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 6 109.574 85.126
Contas a receber 7 2.394 41.731
Contas a receber - partes relacionadas 10 8.001 1.395

8 31.405 -
Tributos a recuperar 2.286 6.943
Despesas antecipadas 7.783 4.813
Contas a receber - operações com derivativos 20 - 39.329
Dividendos à receber 10 3.596 2.163
Adiantamento a fornecedores 299 133
Estoques (materiais sobressalentes) 34.758 29.883
Outros créditos 199 234
Total do ativo circulante 200.295 211.750

Não circulante
 Realizável a longo prazo

Impostos diferidos 9b 5.669 1.640
Contas a receber - operações com derivativos 20 - 33.619
Depósitos judiciais 87 53
Estoques (materiais sobressalentes) 17.854 6.772
Tributos a recuperar 2.788 -
Despesas antecipadas 51 -

26.449 42.084
Investimentos 11a 24.828 25.176
Imobilizado 12 16.196 15.492
Intangível 13 591.065 573.469
Infraestrutura em construção 13 54.906 58.916
Total do ativo não circulante 713.444 715.137

Total do ativo 913.739 926.887

Nota 2021 2020
Receita operacional líquida 18 383.866 351.404
Custos dos serviços prestados

Custo de construção (37.031) (46.051)
Serviços (48.416) (43.710)
Custos com poder concedente (3.539) (3.116)
Depreciação e amortização 12 e 13 (32.045) (29.850)
Custo com pessoal (85.872) (76.285)
Materiais, equipamentos e veículos (9.763) (8.904)
Água, telefone e internet (1.918) (2.161)
Energia elétrica (43.740) (41.533)
IPTU (5.326) (6.605)
Seguros (5.733) (6.284)
Outros (8.027) (3.807)

(281.410) (268.306)
Lucro bruto 102.456 83.098
Despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas

Serviços (13.279) (10.919)
Depreciação e amortização 12 e 13 (2.286) (1.758)
Despesas com pessoal (10.384) (14.097)
Materiais, equipamentos e veículos (600) (955)
Gastos com viagens e estadias (30) (1)
Contribuições a sindicatos e associações de classe (259) (461)
Campanhas publicitárias e eventos, feiras e informativos (137) (206)
Despesas legais e judiciais (96) (97)
Reversão (provisão) para riscos trabalhistas e previdenciários 16 211 (259)
Água, telefone e internet (896) (956)
Impostos, taxas e despesas com cartório (85) (123)
Outros (755) (765)

(28.596) (30.597)
Outros resultados operacionais (1.438) (319)
Resultado de equivalência patrimonial 11a 14.615 9.105
Outros resultados operacionais 9 -

87.046 61.287
19 (40.089) (48.627)

Lucro operacional antes do imposto de renda e da contribuição social 46.957 12.660
Imposto de renda e contribuição social - correntes e  diferidos 9a (9.804) (1.865)
Lucro líquido do exercício 37.153 10.795

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

Nota 2021 2020
Passivo
 Circulante

Debêntures 14 120.310 64.990
Fornecedores 23.806 19.278
Fornecedores - partes relacionadas 10 1.122 1.579
Impostos e contribuições a recolher 2.368 796
Obrigações com poder concedente 21c 1.333 1.159
Obrigações sociais e trabalhistas 15 16.975 14.087
Provisão de energia elétrica, IPTU e outras 19.845 11.319
Contas a pagar - operações com derivativos 20 13.696 -
Dividendos a pagar 9.152 -
Outras contas a pagar 14 8

 Total do passivo circulante 208.621 113.216
Não circulante

Debêntures 14 572.567 713.684
Fornecedores 128 -
Obrigações sociais e trabalhistas 15 541 70
Provisão para riscos trabalhistas e previdenciários 16 48 259
Contas a pagar - operações com derivativos 20 8.661 -

 Total do passivo não circulante 581.945 714.013
Patrimônio líquido

Capital social 17a 89.000 89.000
Reserva de lucros 17b e 17c 34.173 6.517
Dividendos adicional proposto 17d - 4.141

123.173 99.658
Total do passivo e patrimônio líquido 913.739 926.887

(Em milhares de reais)

2021 2020
Lucro líquido do exercício  37.153  10.795 
 Outros resultados abrangentes   -   - 
Total do resultado abrangente do exercício  37.153  10.795 

(Em milhares de reais)

Reserva de Lucros
Nota Capital social Legal Retenção de lucros Dividendos adicionais propostos Lucros acumulados Total

Saldos em 1º de janeiro de 2020 89.000 2.621 - 3.444 - 95.065
Distribuição de dividendos em 27 de abril de 2020 - - - (3.444) - (3.444)
Lucro líquido do exercício - - - - 10.795 10.795
Destinações:

Distribuições de dividendos intermediários em 23 de dezembro de 2020 - - - - (2.758) (2.758)
Dividendo adicional proposto - - - 4.141 (4.141) -
Reserva legal - 540 - - (540) -
Reserva de retenção de lucros - - 3.356 - (3.356) -

Saldos em 31 de dezembro de 2020 89.000 3.161 3.356 4.141 - 99.658
Distribuição de dividendos em 30 de abril de 2021 - - - (4.141) - (4.141)
Lucro líquido do exercício - - - - 37.153 37.153
Destinações:

Reserva legal 17b - 1.858 - - (1.858) -
Juros sobre capital próprio (líquido) 17e - - - - (3.813) (3.813)
Juros sobre capital próprio (IRRF) 17e - - - - (673) (673)
Dividendo mínimo obrigatório 17d - - - - (5.011) (5.011)
Reserva de retenção de lucros 17c - - 25.798 - (25.798) -

Saldos em 31 de dezembro de 2021 89.000 5.019 29.154 - - 123.173

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2021 2020
Lucro líquido do exercício  37.153  10.795 

Ajustes por: 
Imposto de renda e contribuição social diferidos  (4.029)  1.865 
Depreciação e amortização  34.331  31.608 
Baixa do ativo imobilizado  23  69 
Equivalência patrimonial  (14.615)  (9.105)
Variação cambial fornecedores estrangeiros  (4)  10 
Juros sobre debêntures  66.459  62.247 
Resultado de operações com derivativos  59.916  (92.216)
Valor justo sobre debêntures ((fair value option))  (85.798)  62.452 
Provisão de energia elétrica, IPTU e outras  8.526  6.919 
Atualização monetária para riscos  trabalhistas e previdenciários  4  3 
Constituição da provisão para riscos trabalhistas e previdenciários  207  353 
Capitalização de custos de debêntures  (4.471)  (4.012)

4.097 -
 101.799  70.988 

Variação nos ativos e passivos
(Aumento) redução dos ativos

Contas a receber  39.337  (32.852)
Contas a receber - partes relacionadas  (6.606)  (1.229)
Dividendos recebidos  13.530  3.449 
Tributos a recuperar  1.869  (5.540)
Estoques (15.957)  (18.932)
Adiantamento a fornecedores  (166)  93 
Depósitos judiciais (34)  (44)
Despesas antecipadas e outros créditos (2.986)  1.123 

 (156.507)  - 
 125.102  - 

Aumento (redução) dos passivos
Fornecedores  4.660  4.619 
Fornecedores - partes relacionadas  (457)  743 
Obrigações sociais e trabalhistas  3.359  (4.208)
Obrigações com poder concedente  174  331 
Impostos e contribuições a recolher  7.375  1.237 
Pagamentos de imposto de renda e contribuição social  (5.803)  (5.815)
Pagamento de riscos trabalhistas e previdenciários  (422)  (97)
Outras contas a pagar  6  (3.978)

Caixa líquido proveniente das atividades operacionais  108.273  9.888 
Fluxo de caixa das atividades de investimentos

Aquisição de ativo imobilizado  (4.525)  (2.627)
Adição de ativo intangível  (39.648)  (48.828)

(4.097) -
Caixa líquido (usado nas) proveniente das atividades de investimento  (48.270)  25.445 

Liquidação de operações com derivativos  35.389  19.268 
Debêntures

Captações  -  700.000 
Pagamentos de principal  -  (600.000)
Pagamentos de juros  (66.458)  (76.980)

Juros sobre capital próprio pagos  (4.486)  (6.202)
 (35.555)  36.086 

Aumento do caixa e equivalentes de caixa  24.448  71.419 
Demonstração do aumento do caixa e equivalentes de caixa

No início do exercício  85.126  13.707 
 109.574  85.126 
 24.448  71.419 

Demonstrações dos resultados abrangentes (Em milhares de reais)

(Em milhares de reais)

(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

sistente com o critério de pagamentos do principal e juros caso o valor do pré-pagamento represen-
te, em sua maior parte, valores não pagos do principal e de juros sobre o valor do principal penden-
te - o que pode incluir uma compensação razoável pela rescisão antecipada do contrato. Além disso, 

contrato, a permissão ou a exigência de pré-pagamento por um valor que represente o valor nominal 
do contrato mais os juros contratuais (que também pode incluir compensação razoável pela resci-
são antecipada do contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas como consistentes com 

Ativos 
: 

custo amortizado 

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado 
utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por 
perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e 
o impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda 
no desreconhecimento é reconhecido no resultado. 

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo.
O resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado.

como mantido para negociação, for um derivativo ou for designado como tal no reconhecimento 

mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ga-
nhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhe-
cimento também é reconhecido no resultado. Desreconhecimento: : A Companhia 

reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém todos ou substancialmente todos os riscos e 

valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam 
pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. Fair value opition: hedge de expo-

ível a um risco particular e possa afetar o resultado. Mudanças no valor justo dos derivativos de-
fair value option  de valor justo são registradas no resultado junta-

mente com quaisquer mudanças no valor justo dos itens objetos de hedge atribuíveis ao risco 
protegido. A contabilização do hedge é descontinuada, prospectivamente, quando a Companhia 
cancela a relação de hedge, o instrumento de hedge vence ou é vendido, rescindido ou executado, 

hedge. O ajuste ao valor justo do item 
objeto de hedge, oriundo do risco de hedge, é registrado no resultado a partir da data de desconti-
nuação. A contabilização de hedge é descontinuada quando a Companhia cancela a relação de 
hedge, o instrumento de hedge
mais como contabilização de hedge. Quando não se espera mais que a transação objeto de hedge
prevista ocorra, os ganhos ou as perdas acumulados e diferidos no patrimônio são reconhecidos 
imediatamente no resultado. Compensação
o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia te-
nha atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de 
liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. e) 

• Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e 

atender compromissos de curto prazo. Além dos critérios acima, utiliza-se como parâmetro de 

dos nos itens acima mencionados. f) Custo de transação na emissão de títulos de dívida: Os 
custos incorridos na captação de recursos junto a terceiros são apropriados ao resultado em fun-

bido pela concretização da transação até todos os pagamentos efetuados ou a efetuar para a liqui-
dação dessa transação. g) Ativo imobilizado: • Reconhecimento e mensuração: O ativo imobiliza-
do é mensurado ao custo histórico de aquisição ou construção de bens, deduzido das depreciações 
acumuladas e perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas, quando neces-
sário. Os custos dos ativos imobilizados são compostos pelos gastos que são diretamente atribuí-
veis à aquisição/construção dos ativos, incluindo custos dos materiais, de mão de obra direta e 
quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e em condição necessária para que esses 

dos. Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas 
como itens individuais (componentes principais) de imobilizado. Outros gastos são capitalizados 
apenas quando há um aumento nos benefícios econômicos do item do imobilizado a que se refe-
rem, caso contrário, são reconhecidos no resultado como despesas. Ganhos e perdas na alienação 
de um item do imobilizado apurados pela comparação entre os recursos advindos de alienação com 
o valor contábil do mesmo, são reconhecidos no resultado em outras receitas/despesas operacio-
nais. O custo de reposição de um componente do imobilizado é reconhecido como tal, caso seja 
provável que sejam incorporados benefícios econômicos a ele e que o seu custo possa ser medido 

custos de manutenção são reconhecidos no resultado quando incorridos. • Depreciação: A depre-
ciação é computada pelo método linear, às taxas consideradas compatíveis com a vida útil econô-
mica e/ou o prazo de concessão, dos dois o menor. As principais taxas de depreciação estão de-
monstradas na nota explicativa nº 12. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores 
residuais são revistos a cada encerramento de exercício social e eventuais ajustes são reconheci-
dos como mudanças de estimativas contábeis. h) Ativos intangíveis: A Companhia possui os se-
guintes ativos intangíveis: • Direito de uso e custos de desenvolvimento de sistemas informatiza-
dos. São demonstrados ao custo de aquisição, deduzidos da amortização, calculada de acordo com 
a geração de benefícios econômicos estimada. • Direito de exploração de infraestrutura concedida 

indicativo sobre a perda de valor recuperável. Caso tais indicativos existam, a Companhia efetua 
o teste de valor recuperável. i) Redução ao valor recuperável de ativos (impairment): • Ativos 

passa a ser mensurada para a vida inteira do ativo. As perdas de crédito esperadas para 12 meses 
são perdas de crédito que resultam de possíveis eventos de inadimplência dentro de 12 meses 
após a data do balanço (ou em um período mais curto, caso a vida esperada do instrumento seja 
menor do que 12 meses). As provisões para perdas com contas a receber de clientes sem compo-

da para a vida inteira do instrumento, as quais resultam de todos os possíveis eventos de inadim-

estimativa de perda de crédito esperada é o período contratual máximo durante o qual a Compa-

esperadas, a Companhia considera informações razoáveis e passíveis de suporte que são relevan-
tes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas 
e qualitativas, com base na experiência histórica da Companhia, na avaliação de crédito e consi-
derando informações prospectivas (forward-looking
como inadimplente quando: - É pouco provável que o devedor pague integralmente suas obriga-
ções de crédito a Companhia; ou - O contas a receber de clientes estiver vencido há mais de 90 
dias. As perdas de crédito esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de 
crédito. Quando aplicável, as perdas de crédito são mensuradas a valor presente, pela diferença 

caixa que a Companhia espera receber. As perdas de crédito esperadas são descontadas pela taxa 

para o cumprimento dos procedimentos da Companhia para a recuperação dos valores devidos.  A 

valor contábil bruto dos ativos e de

cação de perda no valor recuperável e, caso seja constatado que o ativo está impaired, um novo 
valor do ativo é determinado. A Companhia determina o valor em uso do ativo tendo como referên-

caixa. Durante a projeção, as premissas chaves consideradas estão relacionadas à estimativa de 
usuários, do projeto de infraestrutura detido aos índices que reajustam as tarifas, ao crescimento 
do Produto Interno Bruto (PIB) e à respectiva elasticidade ao PIB do negócio, custos operacionais, 

dução ao valor recuperável é reconhecida no resultado caso o valor contábil de um ativo exceda seu 
valor recuperável estimado. O valor recuperável de um ativo é o maior entre o seu valor em uso e o 

estimados, descontados a valor presente usando uma taxa de desconto antes dos impostos que 

ativo. Uma perda por redução ao valor recuperável relacionada a ágio não é revertida. Quanto aos 
demais ativos, as perdas de valor recuperável reconhecidas em períodos anteriores são avaliadas 
a cada data de apresentação para quaisquer indicações de que a perda tenha aumentado, dimi-
nuído ou não mais exista. Uma perda de valor é revertida caso tenha havido uma mudança nas 
estimativas usadas para determinar o valor recuperável, somente na condição em que o valor 
contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou 
amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. j) Provisões:  Uma provisão é 
reconhecida no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou não for-
malizada constituída como resultado de um evento passado, que possa ser estimada de maneira 

k)

quais são registrados através do resultado do exercício e variações monetárias e cambiais positi-

nanceiros mensurados ao valor justo através do resultado. Custos de empréstimos que não sejam 

cidos no resultado do exercício com base no método da taxa efetiva de juros. l)  Benefícios a em-
pregados: • 

parada (fundo de previdência) e não terá nenhuma obrigação de pagar valores adicionais. As 

como despesas de benefícios a empregados no resultado nos exercícios durante os quais serviços 
são prestados pelos empregados. •  Benefícios de curto prazo a empregados:  Obrigações de bene-
fícios de curto prazo a empregados são mensuradas em base não descontada e são incorridas 
como despesas conforme o serviço relacionado seja prestado. m) Imposto de renda e contribuição 
social:  O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados 
com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável exceden-
te a R$ 240 (base anual) para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição 

contribuição social, limitada a 30% do lucro real.  O imposto corrente e o imposto diferido são re-
conhecidos no resultado a menos que estejam relacionados a itens reconhecidos diretamente no 
patrimônio líquido.  O imposto corrente é o imposto a pagar sobre o lucro tributável do exercício, às 

nhecido em relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para 

cais diferidos são mensurados com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças tempo-
rárias quando elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas até a data 

do imposto de renda corrente e diferido, a Companhia leva em consideração o impacto de incerte-

deve ser realizado. A Companhia acredita que a provisão para imposto de renda no passivo está 

seada em estimativas e premissas que podem envolver uma série de julgamentos sobre eventos 
futuros. Novas informações podem ser disponibilizadas, que levariam a Companhia a mudar o seu 
julgamento quanto à adequação da provisão existente, tais alterações impactarão a despesa com 

dos a impostos de renda, lançados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade 
sujeita à tributação.  Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido por 

cros futuros sujeitos à tributação estejam disponíveis e contra os quais estes serão utilizados, li-
mitando-se a utilização a 30% dos lucros tributáveis futuros anuais.  Os impostos ativos diferidos 
decorrentes de diferenças temporárias consideram a expectativa de geração de lucros tributáveis 
futuros, fundamentados em estudo técnico de viabilidade aprovado pela administração, que con-
templam premissas que são afetadas por condições futuras esperadas da economia e do mercado, 
além de premissas de crescimento da receita decorrente de cada atividade operacional da Compa-

esperadas, volume de passageiros, entre outras. O imposto diferido não é reconhecido para dife-
renças temporárias sobre o reconhecimento inicial de ativos e passivos em uma transação que não 
seja uma combinação de negócios e que não afete nem o lucro ou prejuízo tributável nem o resul-
tado contábil. n) Direito da concessão: Em consideração à orientação contida nos itens 12 (b) e 
14 da OCPC 05 - Contratos de concessão, é adotada a prática contábil de ativar o preço da dele-
gação do serviço público pago ao Poder Concedente (divulgado na nota explicativa nº 13). o) Con-
tratos de concessão de serviços - Direito de exploração de infraestrutura - ICPC 01 (R1) : A 
infraestrutura, dentro do alcance da Interpretação Técnica ICPC 01 (R1) - Contratos de Concessão, 
não é registrada como ativo imobilizado do concessionário porque o contrato de concessão prevê 
apenas a cessão de posse desses bens para a prestação de serviços públicos, sendo eles revertidos 
ao Poder Concedente após o encerramento do respectivo contrato. O concessionário tem acesso 
para construir e/ou operar a infraestrutura para a prestação dos serviços públicos em nome do 
concedente, nas condições previstas no contrato. N os termos dos contratos de concessão dentro do 
alcance da ICPC 01 (R1), o concessionário atua como prestador de serviço, construindo ou melho-
rando a infraestrutura (serviços de construção ou melhoria) usada para prestar um serviço público, 
além de operar e manter essa infraestrutura (serviços de operação) durante determinado prazo. Se 
o concessionário presta serviços de construção ou melhoria, a remuneração recebida ou a receber 
pelo concessionário é registrada pelo valor justo. Essa remuneração pode corresponder a direito 
sobre um ativo intangível. O concessionário reconhece um ativo intangível à medida que recebe o 
direito (autorização) de cobrar os usuários pela prestação dos serviços públicos. O concessionário 

são mensurados pelo valor justo no reconhecimento inicial e após são mensurados pelo custo 
amortizado. Caso a Companhia seja remunerada pelos serviços de construção parcialmente atra-

muneração recebida ou a receber é registrado individualmente e é reconhecido inicialmente pelo 
valor justo da remuneração recebida ou a receber. O direito de exploração de infraestrutura é 
oriundo dos dispêndios realizados na construção de obras de melhoria em troca do direito de cobrar 
os usuários pela utilização da infraestrutura. Este direito é composto pelo custo da construção 
somado à margem de lucro e aos custos dos empréstimos atribuíveis a esse ativo. A Companhia 
estimou que eventual margem, líquida de impostos, é irrelevante, considerando-a zero. A amorti-
zação do direito de exploração da infraestrutura é reconhecida no resultado do exercício de acordo 
com a curva de benefício econômico esperado ao longo do prazo de concessão metroviária, tendo 
sido adotada a curva estimada de passageiros como base para a amortização. p) Arrendamento 
mercantil: O CPC 06 (R2) introduziu um modelo único de contabilização de arrendamentos no ba-
lanço patrimonial para arrendatários. No início de um contrato, a Companhia avalia se um contra-
to é ou contém um arrendamento. Um contrato é, ou contém um arrendamento, se o contrato 

damento, a Companhia aloca a contraprestação no contrato a cada componente de arrendamento 
com base em seus preços individuais. A Companhia aplica uma única abordagem de reconheci-
mento e mensuração para todos os arrendamentos, exceto para arrendamentos de curto prazo e 
ativos de baixo valor. A Companhia reconhece os pagamentos de arrendamento associados a esses 
arrendamentos como uma despesa de forma linear pelo prazo do arrendamento. Na data de início 
de um arrendamento, o arrendatário reconhece os passivos de arrendamento mensurados pelo 
valor presente dos pagamentos a serem realizados durante o prazo do arrendamento e ativos de 
direito de uso que representam o direito de uso dos ativos subjacentes. Os ativos de direito de uso 
são mensurados ao custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada e perdas por redução ao 
valor recuperável, e ajustados por qualquer nova remensuração dos passivos de arrendamento. O 
custo dos ativos de direito de uso inclui o valor dos passivos de arrendamento reconhecidos, custos 
diretos iniciais incorridos e pagamentos de arrendamentos realizados até a data de início, menos 
os eventuais incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos de direito de uso são depreciados 
linearmente, pelo menor período entre o prazo do arrendamento e a vida útil estimada dos ativos e 
também estão sujeitos a redução ao valor recuperável. Os pagamentos do arrendamento incluem: 

de arrendamento recebidos; (ii) pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de um ín-
dice ou taxa, valores esperados a serem pagos sob garantias de valor residual; (iii) valores que se 

espera que sejam pagos pelo arrendatário, de acordo com as garantias de valor residual; (iv) o 
preço de exercício da opção de compra se o arrendatário estiver razoavelmente certo de exercer 
essa opção; e (v) pagamentos de multas por rescisão do arrendamento, se o prazo do arrendamen-

rendamento é remensurado dessa maneira, é efetuado um ajuste correspondente ao valor contábil 
do ativo de direito de uso ou é registrado no resultado se o valor contábil do ativo de direito de uso 
tiver sido reduzido a zero. A Companhia apresentará ativos de direito de uso que não atendem à 

arrendamento em “Passivo de arrendamento” no balanço patrimonial. Ao calcular o valor presente 
dos pagamentos do arrendamento, a Companhia usa a sua taxa de empréstimo incremental na 
data de início porque a taxa de juro implícita no arrendamento não é facilmente determinável. A 
Companhia determina sua taxa incremental sobre empréstimos obtendo taxas de juros de várias 

tipo do ativo arrendado. Após a data de início, o valor do passivo de arrendamento é aumentado 

uma mudança no prazo do arrendamento, uma alteração nos pagamentos do arrendamento (por 
exemplo, mudanças em pagamentos futuros resultantes de uma mudança em um índice ou taxa 
usada para determinar tais pagamentos de arrendamento) ou uma alteração na avaliação de uma 
opção de compra do ativo subjacente. A Companhia não é obrigada a fazer ajustes para arrenda-
mentos em que é um arrendador, exceto quando é um arrendador intermediário em um subarren-
damento. q) Adoção inicial de normas novas e alterações: A Companhia adotou, inicialmente, a 
partir de 1º de janeiro de 2021, as seguintes novas normas: As alterações em Pronunciamentos que 
entraram em vigor em 1º de janeiro de 2021, não produziram impactos relevantes nas demonstra-

Reforma da taxa de juros de referência - Alterações ao CPC 48, 
CPC 08, CPC 40 e CPC 11: As alterações tratam de questões que podem afetar as demonstrações 

hedge decorrentes da substituição da taxa 
de juros de referência por uma taxa de referência alternativa. As alterações fornecem expediente 
prático para certos requisitos do CPC 48, CPC 38, CPC 40 e CPC 11 relacionados a mudanças na 

dade de hedge. Arrendamentos - Alterações ao CPC 06 (R2): Requerimentos com o objetivo de 
facilitar para os arrendatários a contabilização de eventuais concessões obtidas nos contratos de 
arrendamento em decorrência da COVID-19, tais como perdão, suspensão ou mesmo reduções 
temporárias de pagamentos. O expediente prático permite que o arrendatário opte por não avaliar 

datário que faz sua opção deverá contabilizar qualquer mudança nos pagamentos de arrendamen-

arrendamento. Este expediente é aplicável apenas a concessões de aluguel ocorrida como resulta-
do direto da COVID-19 e apenas se todas as condições a seguir forem atendidas: a) A mudança nos 
pagamentos de arrendamento resulta na contraprestação revisada de arrendamento que é subs-
tancialmente a mesma que, ou menor que, a contraprestação de arrendamento imediatamente 
anterior à mudança; b) Qualquer redução nos pagamentos de arrendamento afeta apenas os pa-
gamentos originalmente devidos em ou antes de 30 de junho de 2021 (uma concessão de aluguel 
atende essa condição se resultar em pagamentos de arrendamento menores em ou antes de 30 de 
junho de 2021); e c) Não há nenhuma mudança substantiva nos outros termos e condições do ar-
rendamento. r) Novas normas ainda não efetivas: Uma série de novas normas serão efetivas para 

COVID-19 concedidos para arrendatários em contratos de arrendamento após 30 de junho de 2021 
(alteração ao CPC 06); • Contratos Onerosos - Custos para cumprir um contrato (alterações ao CPC 
25); • Imobilizado - Receitas antes do uso pretendido - alterações ao CPC 27; • Referências à es-

lante - alterações ao CPC 26; • CPC 50 - Contratos de seguros; • Divulgação de políticas contábeis 

diferido relacionado a ativos e passivos decorrentes de uma única transação (Alterações ao CPC 
32). Declaração de conformidade (com relação 

vantes próprias das Demonstrações Financeiras estão divulgadas, e somente elas, estão sendo 

consolidadas não estão sendo apresentadas pela Companhia de acordo com os requisitos do Pro-
nunciamento Técnico CPC 36 (R3) - Demonstrações Consolidadas por enquadrar-se no item 4A 
desse Pronunciamento. Além disso, sua controladora direta CCR S.A. já apresenta demonstrações 
consolidadas. Em 30 de março de 2022, foi aprovada pela Administração da Companhia a emissão 

Base de mensuração: 

valor justo através do resultado. Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações 

apresentados em Reais nestas demonstrações foram arredondados para o milhar mais próximo, 
exceto quando indicado de outra forma. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das de-

que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas 
e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas 
são revisadas periodicamente pela Administração da Companhia, sendo as alterações reconheci-
das no exercício em que as estimativas são revisadas e em quaisquer exercícios futuros afetados. 
As informações sobre julgamentos críticos referentes às políticas contábeis adotadas e/ou incerte-
zas sobre as premissas e estimativas relevantes, estão incluídas nas seguintes notas explicativas:
Nota
                         2n
9b Impostos diferidos
13 Amortização dos ativos intangíveis
16 Provisão para riscos trabalhistas e previdenciários
20

4.  Determinação dos valores justos: Diversas políticas e divulgações contábeis da Companhia 

baseados nos métodos a seguir. Quando aplicável, as informações adicionais sobre as premissas 

mensurados pelo valor justo por meio do resultado é apurado por referência aos seus preços de 

cálculos foram obtidas de fontes públicas (B3 e Bloomberg). • Derivativos: As operações com 
swap de taxa de juros, que visam 

à proteção contra taxas de juros. Operações de swap de juros: Os valores justos dos contratos de 

base cotações de mercado futuras obtidas de fontes públicas (B3 e Bloomberg) adicionadas dos 
respectivos cupons, para a data de vencimento de cada uma das operações, e trazidos a valor 
presente por uma taxa livre de riscos na data de mensuração.

A Companhia apresenta exposição aos se-

ceiro) e liquidez. A seguir estão apresentadas as informações sobre a exposição da Companhia a 
cada um dos riscos supramencionados e os objetivos, políticas e processos para a mensuração 
e gerenciamento de risco e capital. Divulgações quantitativas adicionais são incluídas ao longo 

a) Risco de crédito: Decorre da possibilidade de a Companhia 

de limites de crédito e acompanhamento permanente das posições em aberto, exceto para contas a 
receber junto aos Poderes Concedentes, que potencialmente sujeitam a Companhia à concentração 

rating. b) Risco de taxas de juros 
Decorre da possibilidade de sofrer redução nos ganhos ou aumento das perdas decorren-

são em sua maioria vinculadas à variação do CDI. Detalhamentos a esse respeito podem ser obtidos 
nas notas explicativas nº 6 e 14. As tarifas das concessões da Companhia são reajustadas por índi-

c) Risco de taxas de câmbio: Decorre da possibilidade de oscilações das taxas de 
câmbio das moedas estrangeiras utilizadas para a aquisição de equipamentos e insumos no exte-
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contratação de operações de hedge para mitigar esses riscos. d) Risco de estrutura de capital (ou 
Decorre da escolha entre capital próprio (aportes de capital e retenção 

riscos de liquidez e otimizar o custo médio ponderado do capital, são monitorados permanentemente 
os níveis de endividamento de acordo com os padrões de mercado e o cumprimento de índices (co-
venants) previstos em contratos de debêntures. A Administração avalia que a Companhia goza de 
capacidade para manter a continuidade operacional dos negócios, em condições de normalidade. 

e não derivativos, por faixas de vencimento, correspondentes ao período remanescente no balanço 
patrimonial até a data contratual de vencimento. Esses valores são brutos e não descontados, e 
incluem pagamento de juros contratuais:

Menos de 
1 ano

Entre 1 e 
2 anos

Entre 2 e 
3 anos

Entre 3 e 
4 anos

Acima
de 4 anos

Debêntures (a) 126.838 130.745 119.326 82.420 588.574
Fornecedores e outras contas a pagar 23.820 128 - - -
Fornecedores - partes relacionadas 1.122 - - - -
Obrigações com o poder concedente 2.368 - - - -
Contas a pagar com operações de
 derivativos 13.696 11.123 2.915 3.129 8.505
Dividendos a pagar 9.152 - - - -

(a) Valores brutos dos custos de transação.
6. Caixa e equivalentes de caixa:
Caixa e equivalentes de caixa 2021 2020
Caixa e bancos  4.383  178 

CDB  105.191  84.948 
 109.574  85.126 

4,36% a.a. (101,27% do CDI, equivalente a 2,80% a.a., em média, 31 de dezembro de 2020).
7. Contas a receber: 2021 2020
Circulante
Receitas tarifárias (a) 2.394 41.731

2.394 41.731
(a) Crédito a receber da SPTrans - São Paulo Transportes S.A. e da Companhia do Metropolitano de 
São Paulo, decorrentes de serviços prestados aos usuários.

2020 2021
Saldo 

inicial
Saldo de

 transferência (b) Adições Recebimento
Saldo

Circulante
Mitigação de demanda (a) - 29.509 126.998 (125.102) 31.405
Total geral - 29.509 126.998 (125.102) 31.405

(a) Refere-se a saldo de receita de mitigação de demanda, o qual é recebido ao longo do trimestre 
subsequente ao reconhecimento.. (b) Valores apresentados anteriormente como contas a receber.
9. Imposto de renda e contribuição social: a. Conciliação do imposto de renda e contribuição 
social - correntes e diferidos: A  conciliação do imposto de renda e contribuição social registrada 
no resultado é demonstrada a seguir: 

2021 2020
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 46.957 12.660
Alíquota nominal 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social à alíquota nominal (15.965) (4.304)
Efeito tributário das adições e exclusões permanentes
    Equivalência patrimonial 4.969 3.096
    Despesas indedutíveis (624) (332)

2021 2020
    Remuneração variável de dirigentes estatutários (71) (325)
    Juros sobre capital próprio 1.525 -
    Incentivos relativos ao imposto de renda 337 -
    Outros ajustes tributários 25 -
Despesa de imposto de renda e contribuição social (9.804) (1.865)
Impostos correntes (13.833) -
Impostos diferidos 4.029 (1.865)

(9.804) (1.865)
Alíquota efetiva do imposto 20,88% 14,73%

b. Impostos diferidos: O imposto de renda e da contribuição social diferidos têm as seguintes 
origens:

2021

2020
Reconhecido 
no resultado

Valor 
Líquido

Ativo 

diferido

Passivo 

diferido

 bases negativas 1.537 (1.537) - - -
Provisão para participação nos resultados
 (PLR) 337 1.333 1.670 1.670 -
Provisão para riscos trabalhistas e
 previdenciários 88 (71) 17 17 -
Resultado de operações com derivativos (3.569) 3.233 (336) - (336)
Despesas pré-operacionais 1.001 (387) 614 614 -
Provisão de energia elétrica, IPTU e outras 3.849 2.898 6.747 6.747 -
Custos de debêntures capitalizados (1.815) (1.426) (3.241) - (3.241)
Outros 212 (14) 198 198 -
Impostos ativos (passivos) antes da
 compensação 1.640 4.029 5.669 9.246 (3.577)
Compensação de imposto - - - (3.577) 3.577
Imposto líquido ativos (passivos) 1.640 4.029 5.669 5.669 -

2020

2019
Reconhecido 
no resultado

Valor 
Líquido

Ativo 

diferido

Passivo 

diferido

 negativas - 1.537 1.537 1.537 -
Provisão para participação nos resultados
 (PLR) 2.063 (1.726) 337 337 -
Amortização custo de transação (1.057) 1.057 - - -
Provisão para riscos trabalhistas e
 previdenciários - 88 88 88 -
Resultado de operações com derivativos - (3.569) (3.569) - (3.569)
Despesas pré-operacionais 1.389 (388) 1.001 1.001 -
Provisão de energia elétrica, IPTU e outras 1.496 2.353 3.849 3.849 -
Custos de debêntures capitalizados (476) (1.339) (1.815) - (1.815)
Outros 90 122 212 212 -
Impostos ativos (passivos) antes da
 compensação 3.505 (1.865) 1.640 7.024 (5.384)
Compensação de imposto - - - (5.384) 5.384
Imposto líquido ativos (passivos) 3.505 (1.865) 1.640 1.640 -

10. Partes relacionadas:   Os saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de 2021 e 2020, 

lativos às operações com partes relacionadas, decorrem de transações entre a Companhia, sua 

Transações Saldos
2021 2021  

Ativo Passivo
Despesas/custos com 

serviços prestados Imobilizado
Repasse de custos e despesas 

de pessoal e outros Contas a receber Dividendos a Receber Fornecedores 
Controladora 

CCR 3.114 (a) (g) - - 19 (c) - 344 (a)
Controlada

Five Trilhos - - - - 3.596 (e) -
Outras partes relacionadas

CIIS - - 117 (c) - - -
ViaOeste - 2 (f) - - - 3 (f)
ViaQuatro 2.753 (c) - 793 (c) 132 (c) - 296 (c)
Rodoanel Oeste - 34 (f) - 5 (c) - 5 (c)
CPC 783 (b) - - - - -
Samm 42 (d) - - - - -
Metrô Bahia - - 251 (c) 3 (c) - -
Bloco Central - - - 2 (c) - 7 (c)
Linhas 8 e 9 - - - 7.840 (c) - 467 (c)

Total 6.692 36 (425) 8.001 3.596 1.122
Transações Saldos

2020 2020
Ativo Passivo 

Despesas/custos com
 serviços prestados

Repasse de custos e 
despesas de pessoal Contas a receber Dividendos a receber Fornecedores 

Controladora 
CCR 2.848 (a) - 552 (c) - 240 (a)

Controlada
Five Trilhos - - - 2.163 (e) -

Outras partes relacionadas
ViaOeste - - 18 (c) - 10 (c)
ViaQuatro 3.183 (c) - 458 (c) - 544 (c)
CPC 1.611 (b) - 29 (c) - 712 (b)
Samm 99 (d) - - - 9 (d)
Metrô Bahia - - - - 24 (c)
CIIS - 21 (c) 26 (c) - 25 (c)
ViaSul - - 1 (c) - 15 (c)
Linha 15 - - 311 (c) - -

Total 7.741 21 1.395 2.163 1.579

Foram acrescidos aos ativos imobilizados, custos de debêntures no montante de R$ 129 em 31 de 
dezembro de 2021 (R$ 150 em 31 de dezembro de 2020). A taxa média de capitalização em 2021 foi 
de 9,03% a.a. (custo de debêntures dividido pelo saldo médio de debêntures) e 7,64% a.a. em 2020.
13. Intangível e infraestrutura em construção:

2020 2021
Taxa média anual 
de amortização %

Saldo 
inicial Adições

Transfe-
rências (a)

Saldo 

Valor de custo
Direitos de exploração da 
 infraestrutura 72.208 - 47.149 119.357
Direitos de uso de sistemas 
 informatizados 3.589 - 1.532 5.121
Direitos de uso de sistemas 
 informatizados em andamento 1 653 - 654
Direitos da concessão 554.268 - - 554.268
Total do custo 630.066 653 48.681 679.400
Valor de amortização
Direitos de exploração da 
 infraestrutura (b) (4.932) (5.099) - (10.031)
Direitos de uso de sistemas 
 informatizados 20% (735) (980) - (1.715)
Direitos da concessão (b) (50.930) (25.659) - (76.589)
Total amortização (56.597) (31.738) - (88.335)
Total intangível 573.469 (31.085) 48.681 591.065
Infraestrutura em construção (c) 58.916 43.337 (47.347) 54.906

2019 2020

Taxa média anual 
de amortização %

Saldo 
inicial Adições Baixa

Trans-
ferên-

cias (a)
Saldo 

Valor de custo
Direitos de exploração da 
 infraestrutura 55.943 - - 16.265 72.208
Direitos de uso de sistemas 
 informatizados 1.673 - - 1.916 3.589
Direitos de uso de sistemas 
 informatizados em andamento 439 1.317 (63) (1.692) 1
Direitos da concessão 554.268 - - - 554.268
Total do custo 612.323 1.317 (63) 16.489 630.066
Valor de amortização
Direitos de exploração da 
 infraestrutura (b) (1.777) (3.155) - - (4.932)
Direitos de uso de sistemas 
 informatizados 20% (206) (529) - - (735)
Direitos da concessão (b) (25.383) (25.547) - - (50.930)
Total amortização (27.366) (29.231) - - (56.597)
Total intangível 584.957 (27.914) - 16.489 573.469
Infraestrutura em construção 21.521 53.549 - (16.154) 58.916

e adequação da infraestrutura de integração da Estação de Santo Amaro. Foram acrescidos aos 
ativos intangíveis, custos de debêntures no montante de R$ 4.342 em 31 de dezembro de 2021 (R$ 
3.862 em 31 de dezembro de 2020). A taxa média de capitalização, em 2021 foi 9,03% a.a. (custo 
de debêntures dividido pelo saldo médio de debêntures) e 7,64% a.a. em 2020.
14.  Debêntures

Série
Taxas 

contratuais
Vencimento 

2021 2020
1. 2ª Emissão - Série única (a) 9,76% a.a.  Abril de 2030 692.877 778.674 (b)

Total geral 692.877 778.674
Circulante
  Debêntures 77.823 16.222
  Valor justo 42.487 48.768

120.310 64.990
Não Circulante
  Debêntures 638.400 700.000
  Valor justo (65.833) 13.684

572.567 713.684
(a) A operação está sendo mensurada ao valor justo por meio do resultado, de acordo com os 
métodos da contabilidade de hedge (fair value option). Para maiores detalhes vide nota explicativa 
nº 20; Garantias: 
pação acionária direta/indireta. Cronograma de desembolsos (não circulante): 

2021
2023 72.100
2024 67.200
2025 35.700
2026 em diante 463.400
(-) Valor justo (65.833)

572.567
A Companhia possui debêntures com cláusulas de cross default e/ou cross acceleration, ou seja, 
que estabelecem vencimento antecipado, caso deixe de pagar valores devidos em outros contratos 

vinculadas aos contratos de debêntures, seguindo a indexação da primeira coluna do quadro onde 
as operações estão detalhadas. As condições, garantias e restrições pactuadas vêm sendo cum-
pridas regularmente. 1. Em 1º de abril de 2020, foi realizada a 2ª emissão de debêntures, em série 
única, com os benefícios da lei nº 12.431/2011, cujos recursos foram utilizados para reembolso de 
gastos, despesas e dívidas realizadas no período de 24 meses para a realização dos investimentos 
para a operação, manutenção e conservação das Linhas 5 e 17 do Metrô de São Paulo.  O valor 

semestralmente, desde 1º de outubro de 2020. O principal será amortizado em parcelas semestrais 

corporativa prestada pelas acionistas na proporção de suas participações acionárias no capital. 

concessão e diretos creditórios e outras avenças que conta com garantias reais como: cessão de 
recebíveis e constituição de conta reserva. As debêntures poderão ser resgatadas antecipada-
mente, a critério da emissora, desde que respeitado o prazo mínimo de 4 anos, desde a data de 

quando forem atendidas as 3 condições a seguir: (i) constituição das garantias reais; (ii) obtenção 
de rating atribuído por agência independente de no mínimo AA - ou equivalente (o que já foi obtido) 
e (iii) apuração de ICSD superior a 1,3 por dois anos consecutivos, medidos a partir do ano calen-
dário 2022. A partir de 2022, a emissora só poderá distribuir dividendos caso o ICSD seja superior 
a 1,3. No caso de contratação de endividamento adicional pela emissora, em valor superior a R$ 
15.000, o índice Dívida Líquida / EBITDA passará a ser acompanhado, e no caso deste ser superior 

swap com o Banco 

15. Obrigações sociais e trabalhistas
2021 2020

Circulante
Salários e remunerações a pagar 2.883 3.467

5.693 1.631
Encargos sociais e previdenciários 2.969 3.058
Provisão para férias e 13º salário 5.430 5.931

16.975 14.087
Não circulante

541 70
541 70

16. Provisão para riscos trabalhistas e previdenciários: A  Companhia é parte em ações ju-
diciais e processos administrativos perante tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do 
curso normal de suas respectivas operações, envolvendo questões trabalhistas e previdenciárias. 

perdas estimadas com as ações em curso, conforme quadro abaixo, com base em (i) informações 
de seus assessores jurídicos, (ii) análise das demandas judiciais pendentes e (iii) com base na 
experiência anterior referente às quantias reivindicadas.

2020 2021

Não circulante
Saldo 
inicial

Consti-
tuição Reversão

Paga-
mentos

Atualização de 
bases processuais

 e monetária
Saldo 

Cíveis e administrativos  - 10  - (10)  -  -
Trabalhistas e previdenciários 259 247 (50) (412) 4 48

259 257 (50) (422) 4 48
A Companhia possui outros riscos relativos a questões cíveis, trabalhistas e previdenciárias ava-
liados pelos assessores jurídicos como sendo de risco possível, nos montantes indicados abaixo, 
para os quais nenhuma provisão foi constituída, tendo em vista que as práticas contábeis adota-
das no Brasil não determinam sua contabilização.

2021 2020
Cíveis e administrativos - 10
Trabalhistas e previdenciários 117 45

117 55
17. Patrimônio líquido: a. Capital social:  O capital social da Companhia é de R$ 89.000, composto 
por 89.000.000 ações ordinárias. O capital da Companhia está assim distribuído:

2021 2020
Participação 

acionária
Quantidade de 

ações
Participação 

acionária
Quantidade de 

ações
CCR S.A. 83,34% 74.172.600 83,34% 74.172.600
Ruasinvest Participações S.A. 16,66%  14.827.400 16,66%  14.827.400 

100,00% 89.000.000 100,00% 89.000.000
b. Reserva legal:  É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercí-
cio social, nos termos do artigo nº 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital so-
cial. c. Reserva de retenção: Em 30 de dezembro de 2021, foi constituída reserva de lucros 
em razão da retenção de parte do lucro líquido do exercício, nos termos do artigo 196 da Lei 
nº 6.404/76. A retenção está fundamentada em orçamento de capital, elaborado pela Admi-
nistração, e será aprovada pelo Conselho de Administração e pela Assembleia Geral Ordinária. 

d. Dividendos: Os dividendos são calculados em conformidade com o estatuto social e de acordo 
com a Lei das Sociedades por Ações (Lei nº 6.404/76). Em 30 de abril de 2021, foi aprovado em 
Reunião do Conselho de Administração, a distribuição de dividendos adicionais propostos no mon-
tante de R$ 4.141, a serem pagos conforme vier a ser oportunamente deliberado. Os requerimentos 
relativos aos dividendos mínimos obrigatórios relativos ao exercício de 2021, foram atendidos 
conforme o quadro a seguir: 

2021
Lucro líquido de exercício 37.153
(-) Constituição de reserva legal (1.858)
Lucro líquido ajustado 35.295
Dividendos mínimos obrigatórios 5.011
Total de juros sobre capital próprio pagos 3.813
Dividendo mínimo obrigatório - 25% sobre o lucro líquido ajustado 8.824

e. Em 20 de dezembro de 2021, foi aprovado através da Ata de 
Reunião do Conselho de Administração, o destaque de juros sobre o capital próprio com base 
no patrimônio líquido de 30 de dezembro de 2020 no valor bruto de R$ 4.486, correspondentes a 
R$ 0,050409371250 por ação, pagos em 23 de dezembro de 2021.
18. Receitas operacionais 2021 2020
Receitas metroviárias 226.950 191.732
Receita de mitigação de demanda 126.998 119.898
Receitas de construção (ICPC 01 R1) 37.031 46.051
Receita bruta 390.979 357.681
Impostos sobre receitas (7.078) (6.232)
Devoluções e abatimentos (35) (45)
Deduções das receitas brutas (7.113) (6.277)
Receita operacional líquida 383.866 351.404

2021 2020

Juros sobre debêntures (66.459) (62.247)
Perda com operações de derivativos (218.506) (42.625)
Comissões sobre debêntures (174) -
Variação cambial sobre fornecedores estrangeiros (53) (67)

(8.001) (22.910)
Valor justo sobre debêntures (fair value option) (65.829) (89.337)
Capitalização de custos de debêntures 4.471 4.012

(354.551) (213.174)
2021 2020

Ganho com operações de derivativos 158.590 134.841
3.892 2.763

Valor justo sobre debêntures (fair value option) 151.627 26.885
Variação cambial sobre fornecedores estrangeiros 57 57

296 1
314.462 164.547
(40.089) (48.627)

administração desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias operacionais e controles in-
ternos visando assegurar liquidez, rentabilidade e segurança. A contratação de derivativos com o ob-
jetivo de proteção é feita por meio de uma análise periódica da exposição ao risco que a administra-
ção pretende cobrir (câmbio, taxa de juros etc.). A política de controle consiste em acompanhamento 
permanente das condições contratadas versus condições vigentes no mercado. Não são efetuadas 
aplicações de caráter especulativo em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco, assim como 

da Companhia (CCR S.A.) possui um Comitê de Resultados e Finanças, formado por conselheiros 
indicados pelos acionistas controladores e conselheiros independentes, que analisa as questões que 

dívidas de longo prazo, análise de risco, exposições ao câmbio, aval em operações, nível de ala-
vancagem, política de dividendos, emissão de ações, emissão de títulos de dívida e investimentos.

2021 2020

Valor justo através do 
resultado

mensurados ao custo 
amortizado

mensurados ao custo 
amortizado

Valor justo através do 
resultado

mensurados ao custo 
amortizado

mensurados ao custo 
amortizado

Ativos
Caixa e bancos 4.383 - - 178 - -

105.191 - - 84.948 - -
Contas a receber - 2.394 - - 41.731 -
Contas a receber - partes relacionadas - 8.001 - - 1.395 -
Contas a receber - operações com derivativos - - - 72.948 - -
Dividendos a receber - 3.596 - - 2.163 -

- 31.405 - - - -
Passivos

Debêntures (692.877) - - (778.674) - -
Fornecedores e outras contas a pagar - - (23.946) - - (19.286)
Fornecedores - partes relacionadas - - (1.122) - - (1.579)
Obrigações com o poder concedente - - (1.333) - - (1.159)
Contas a pagar com operações de derivativos (22.357) - - - - -

(605.660) 45.396 (35.553) (620.600) 45.289 (22.024)

O  s seguintes métodos e premissas foram adotados na determinação do valor justo: • Caixa e ban-
Os saldos em caixa e bancos têm seus valores justos idênticos aos 

lares possuem liquidez diária com recompra na “curva do papel” e, portanto, a Companhia entende 
que seu valor justo corresponde ao seu valor contábil. •  
a receber - partes relacionadas, fornecedores e outras contas a pagar, fornecedores - partes 
relacionadas, dividendos a receber e dividendos a pagar - Os valores justos são próximos dos 

a receber do Poder Concedente, cujos valores contábeis são considerados equivalentes aos valores 

contrato de concessão, tais como estrutura robusta de garantias e marcos legais relacionados ao 
setor. • Contas a receber e a pagar com derivativos - Os valores justos (nível 2) foram calculados 

através de fontes públicas (ex: B3 e Bloomberg), acrescidas dos spreads contratuais e trazidos a 
valor presente pela taxa livre de risco (pré-DI). • Obrigações com o poder concedente - Consi-

nição detalhada no item “Hierarquia de valor justo”, a seguir: Os valores justos foram calculados 

através de fontes públicas (ex: B3 e Bloomberg), acrescidas dos spreads contratuais e trazidos a 
valor presente pela taxa livre de risco (pré-DI). •  Debêntures mensuradas ao valor justo por meio 
do resultado (fair value option) - A Companhia captou recursos por meio de debêntures, tendo sido 
contratados swaps trocando a remuneração contratual por percentual do CDI. A Administração da 
Companhia entende que a mensuração dessas dívidas pelo valor justo (nível 2) (fair value option), 
resultaria em informação mais relevante e reduziria o descasamento contábil no resultado causado 
pela mensuração do derivativo a valor justo e da dívida a custo amortizado. Os valores justos foram 

futuras obtidas através de fontes públicas (ex: B3 e Bloomberg), acrescidas dos spreads entre a 

Aos Acionistas e Administradores da 
Concessionária das Linhas 5 e 17 do Metrô de São Paulo S. A.
São Paulo - SP
Opinião: 
de São Paulo S.A. (Companhia) , que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 

sionária das Linhas 5 e 17 do Metrô de São Paulo S. A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho 

práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acor-
do com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em confor-
midade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos 

primos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
Princi-

pais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julga-

pressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Valorização de derivativos e debêntures 
a valor justo: Principais assuntos de audi-
toria: A Companhia possui registrado no balanço patrimonial o montante de R$ 692.877 mil de 

taxa de juros. A Companhia optou por mensurar a debênture ao valor justo por meio do resultado 
(fair value option). Consequentemente tanto a debênture como o derivativo estão mensurados ao 
valor justo por meio do resultado. Ao estimar o valor justo das debêntures a Companhia utilizou a 

futuros esperados, descontado a uma taxa ajustada ao risco e as seguintes premissas observáveis 
de mercado: (i) spread entre a taxa referencial informada pela ANBIMA e a curva B3 para cada 
indexador, (ii) a média dos spreads

através de fontes públicas (B3 e Bloomberg) acrescidas dos spreads contratuais, e trazidas a 
valor presente pela taxa livre de risco. Esse assunto foi considerado como um principal assunto de 
auditoria devido às incertezas relacionadas as premissas utilizadas para estimar o valor justo das 

mento especializado necessário para aplicar procedimentos de auditoria para tratar do assunto e 
avaliar os resultados desses procedimentos. Como auditoria endereçou esse assunto: Nossos 
procedimentos de auditoria incluíram dentre outros: - Avaliação do desenho e implementação dos 
controles internos chaves relacionados a mensuração do valor justo das debentures e instrumen-

fontes públicas (B3 e Bloomberg) adicionadas dos respectivos cupons; (b) taxa livre de risco; (c) 
spread de risco de crédito; (ii) Recálculo do valor contabilizado das debentures considerando: (a) 
o spread entre a taxa referencial informada pela ANBIMA e a curva B3 para cada indexador; (b) a 

analise de intervalos do preço mínimo e máximo das debêntures. - Avaliação das divulgações so-

obtidas, por meio dos procedimentos de auditoria acima resumidos, consideramos aceitável o 

Outras informações que 
A administração da 

Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Adminis-

ção e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão 

Administração e, ao fazê- lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente 

forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluir-
mos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse 
fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração pelas de-

A administração é responsável pela elaboração e adequada apresenta-

pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de de-

ção da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assun-
tos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 

cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. 

conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segu-
rança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, indivi-

te da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exer-

ras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 

tante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 

temos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedi-
mentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 

políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulga-
ções feitas pela administração. – Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 

cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as res-

as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. – Avaliamos a apresentação 

compatível com o objetivo de apresentação adequada. – Obtemos evidência de auditoria apro-

direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de 
auditoria. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela administra-

auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regu-
lamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extrema-
mente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as 
consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar 
os benefícios da comunicação para o interesse público. Comunicamo-nos com a administração a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 

São Paulo, 30 de março de 2022
KPMG Auditores Independentes Ltda. Fernanda A. Tessari da Silva
CRC 2SP014428/O-6 Contadora CRC 1SP252905/O-2

2021 2020
Remuneração (h)

967 1.173
Outros benefícios:

Provisão para remuneração variável
Provisão para remuneração variável do ano a pagar no ano seguinte 990 171
Complemento de PPR do ano anterior pago no ano 34 1.010
Previdência privada 73 59
Seguro de vida 2 3

2.066 2.416

2021 2020
Remuneração dos administradores (h) 1.087 255

anual dos membros do conselho de administração e diretoria da Companhia no montante de R$ 
1.800. A remuneração anual inclui salários, benefícios, remuneração variável e contribuição para 
seguridade social. (a) Contrato de prestação de serviços de gestão administrativa nas áreas de 
contabilidade, assessoria jurídica, suprimentos, tesouraria e recursos humanos executados pela 
CCR - GBS (Global Business Services), cujo vencimento se dá no mês seguinte ao do faturamen-
to; (b) Contrato de prestação exclusiva de serviços de administração de obras de investimentos, 
conservação, serviços de informática e manutenção, cujos valores são liquidados mensalmente 
no 1º dia útil do mês do faturamento; (c) Refere-se a encargos de folha de pagamento relativo à 
transferência de colaboradores, cujo vencimento se dá no mês subsequente a emissão do docu-
mento;  (d) Prestação de serviços de transmissão de dados, cujos valores são liquidados todo dia 
20 do mês seguinte ao do faturamento; (e) Refere-se a dividendos a receber da controlada Five 

de contragarantia entre a CCR e a Companhia, por meio do qual a CCR passa a ser remunerada 
pela prestação de garantia em emissão de dívida da Companhia. A taxa de remuneração e o valor 
faturado em 2021, está descrito abaixo:
Investida Valor faturado Taxa de remuneração
ViaMobilidade 6.557 1,1% a.a.

e diretoria.
11. Investimentos: a) Composição dos investimentos:

Partici-
pação

Patrimônio 
Líquido da 
investida Investimentos 

Resultado
líquido do 
período

Resultado de 
equivalência 
patrimonial

2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020
Five Trilhos 100% 24.828 25.176 24.828 25.176 14.615 9.105 14.615 9.105
Total 24.828 25.176 24.828 25.176 14.615 9.105 14.615 9.105

b)
2021 2020

Partici-
pação

Total do 
ativo

Total do 
passivo 

circulante 
e não 

circulante

Total das 
receitas 

brutas do 
período

Lucro do 
período

Total 
do 

ativo

Total do 
passivo 

circulante 
e não 

circulante

Total das 
receitas 

brutas 
do 

período

Lucro 
do 

perío-
do

Five 
Trilhos 100% 31.331 6.504 23.051 14.615 28.403 3.228 11.057 9.105

c) Movimentação do investimento
2020 2021
Saldo 
inicial

Resultado de
equivalência patrimonial

Dividendos e juros 
sobre o capital próprio

Saldo 

Five Trilhos  25.176 14.615 (14.963) 24.828
12. Ativo Imobilizado

Taxa média 2020 2021
anual de 

depreciação %
Saldo 
inicial Adições Baixa Transferências (a)

Saldo 

Valor de custo
Móveis e utensílios  3.136   -   -  293  3.429 
Máquinas e 
 equipamentos  11.667   -   -  1.429  13.096 
Veículos  2.814   -  (44)   -  2.770 
Imobilizações em 
 andamento  1.852  4.654  (11)  (3.056)  3.439 
Total custo  19.469  4.654  (55)  (1.334)  22.734 
Valor de depreciação
Móveis e utensílios 10%  (524)  (332)   -   -  (856) 
Máquinas e 
 equipamentos 11%  (2.241)  (1.593)   -   -  (3.834) 
Veículos 23%  (1.212)  (668)  32   -  (1.848) 
Total depreciação  (3.977)  (2.593)  32   -  (6.538) 
Total geral  15.492  2.061  (23)  (1.334)  16.196 

Taxa média 
anual de

 depreciação %

2019 2020
Saldo 
inicial Adições Baixa Transferências (a)

Saldo 

Valor de custo
Móveis e utensílios  2.801   -   -  335  3.136 
Máquinas e 
 equipamentos  8.995   -   -  2.672  11.667 
Veículos  2.814   -   -   -  2.814 
Imobilizações em 
 andamento  2.403  2.797  (6)  (3.342)  1.852 
Total custo  17.013  2.797  (6)  (335)  19.469 
Valor de depreciação
Móveis e utensílios 10%  (222)  (302)   -   -  (524) 
Máquinas e 
 equipamentos 12%  (835)  (1.406)   -   -  (2.241) 
Veículos 23%  (543)  (669)   -   -  (1.212) 
Total depreciação  (1.600)  (2.377)   -   -  (3.977) 
Total geral  15.413  420  (6)  (335)  15.492 

taxa referencial informada pela ANBIMA e a curva obtida da B3 para cada indexador, ou pela média 

livre de risco (pré-DI). Caso estas debêntures fossem mensuradas pelo custo amortizado, o saldo 
contábil seria de R$ 716.224 em 31 de dezembro de 2021:

Série
Taxa 

contratual
Taxa contratual 

- Swap
Custo

 amortizado (a)
Debêntures 2ª emissão - Série única (a) (b) 9,76% a.a. CDI + 1,44% a.a. 716.224

(a) Os valores contábeis estão brutos dos custos de transação. (b) Os valores justos estão qua-

Para maiores detalhes sobre as operações, vide nota explicativa n° 14. Hierarquia de valor justo:  

2021 2020
Nível 2:

105.191 84.948
Derivativos (22.357) 72.948
Debêntures (692.877) (778.674)

cados ativos para ativos e passivos idênticos; •  Nível 2: inputs, diferentes dos preços negociados 
em mercados ativos incluídos no nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente 
(preços) ou indiretamente (derivado de preços); e •  Nível 3: premissas, para o ativo ou passivo, 
que não são baseadas em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis).   Instrumentos 

As operações em aberto com derivativos em 31 de dezembro de 2021, têm 

Dessa forma, são caracterizados como instrumentos de hedge e estão registrados pelo seu valor 
justo por meio do resultado. A Companhia contratou operações de swap para proteção contra 
riscos de taxa de juros sobre a totalidade da 2ª emissão de debêntures. Todos os instrumentos 

sobre os instrumentos derivativos contratados para a Companhia:

Contra-
parte

Data de 
início dos 
contratos

Data de 
Vencimento

Posição 
(Valores de 
Referência)

Valores de
 Referência

 (Nocional) (1)

Valores brutos
contratados e 

liquidados Efeito Acumulado Resultado

Moeda Local Moeda Local
Moeda local 

recebidos/(pagos)
Valores a 

receber/(recebidos)
Valores a

 pagar/(pagos)
Efeito acumulado

 ganho/(perda)
2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020

SWAP
Posição 
 ativa Unibanco 03/04/2020

01/04/2030 
(2) 9,76% a.a. 700.000 700.000 692.877 778.674 35.389 19.268 - 72.948 (22.357) - (59.916) 92.216

Posição 
 passiva

CDI + 1,44% 
a.a. - - (715.234) (705.726) - - - - - - - -

TOTAL DAS OPERAÇÕES EM ABERTO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 700.000 700.000 (22.357) 72.948 35.389 19.268 - 72.948 (22.357) - (59.916) 92.216

(1) Quando o derivativo possui vencimentos intermediários, o valor nocional mencionado é o da 
tranche vigente; e (2) Os contratos possuem vencimentos semestrais em abril e outubro de cada 

2021 2020
Riscos de juros (59.916) 92.216

Análise de sensibilidade: As  an álises de sensibilidade são estabelecidas com base em premissas 
e pressupostos em relação a eventos futuros. A Administração da Companhia re visa regularmente 
essas estimativas e premissas utilizadas nos cálculos. No entanto, a liquidação das transações 
envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados devido à sub-
jetividade inerente ao processo utilizado na preparação das análises. Análise de sensibilidade de 
variações nas taxas de juros: Abaixo estão demonstrados os valores resultantes das variações 

que ocorrer primeiro.

Efeito em R$ no resultado

Operação Risco

Venci-
mentos 

até

Exposição 
em R$

(3)(4)
Cenário 

provável 
Cenário 

A 25%
Cenário 
B 50%

CDI (2)
Abril de 
2030 715.235 (76.366) (92.889) (109.411)

(5) CDI (2) 105.191 6.644 8.291 9.933
Efeito líquido (69.722) (84.598) (99.478)
As taxas de juros consideradas foram (1):

CDI (2) 9,15% 11,43% 13,72%
(1) As taxas apresentadas acima serviram como base para o cálculo. As mesmas foram utilizadas 
nos 12 meses do cálculo:  No ite m (2) abaixo, estão detalhadas as premissas para obtenção das 
taxas do cenário provável: (2)  Refere-se à taxa de 31/12/2021, divulgada pela B3; (3) Os valores 
de exposição não contemplam ajustes a valor justo, não estão deduzidos dos custos de transação 
e também não consideram os saldos de juros em 31/12/2021, quando estes não interferem nos 
cálculos dos efeitos posteriores; (4) Os cenários de estresse contemplam uma depreciação dos fa-
tores de risco (CDI); (5) Como o conceito é de dívida líquida, o cenário para se mensurar o impacto 

21.  Compromissos vinculados ao contrato de concessão: a.  Compromissos com o Poder Con-
cedente: Outorga variável: Refere-se ao montante a pagar ao Poder Concedente a título de contri-
buição variável de outorga, resultante da aplicação de alíquota de 1% sobre a receita operacional 

o montante de R$ 7.117 (R$ 3.665 em 31 de dezembro de 2020).  b.  Compromissos relativos às 
concessões: A Companhia assumiu compromissos em seu contrato de concessão que contemplam 
investimentos (melhorias e manutenções) a serem realizados durante o prazo de concessão. Os 

mente pelos índices de reajuste tarifário da concessionária: 
2021 2020

Compromisso de investimento (a) 120.527 52.079
(a) Referem-se a melhor estimativa dos investimentos obrigatórios a ser realizado pela conces-
sionária, sem considerar gatilhos adicionais. Os valores estão atualizados pelo IPC-Fipe, respec-
tivamente, até a data da última atualização da tarifa. Os valores acima não incluem eventuais 
investimentos contingentes, de nível de serviço e casos em discussão para reequilíbrio. 

c.  Obrigações com poder concedente
2021 2020

Circulante
Outorga variável 666 579

667 580
1.333 1.159

 Efeitos nas demonstrações em referência, que não afe-

2021 2020
Estoques - (608)
Fornecedores - 2.804
Efeito no caixa líquido das atividades operacionais - 2.196
Adição de imobilizado - (20)
Adição de intangível - (2.176)
Efeito no caixa líquido das atividades de investimento - (2.196)

b.
c. Reconciliação das ativida-

Debêntures

Dividendos 
e juros so-
bre capital 

próprio a 
pagar

Operações 
com 

derivativos Total
Saldo Inicial (778.674) - 72.948 (705.726)

Pagamentos de juros 66.458 - - 66.458
Juros sobre capital próprio pagos - 4.486 - 4.486
Liquidação de operações com derivativos - - (35.389) (35.389)

66.458 4.486 (35.389) 35.555
Outras variações
Despesas com juros, variação monetária (66.459) - - (66.459)
Resultado das operações com derivativos e
 valor justo 85.798 - (59.916) 25.882
Outras variações que não afetam caixa - (13.638) - (13.638)
Total das outras variações 19.339 (13.638) (59.916) (54.215)
Saldo Final (692.877) (9.152) (22.357) (724.386)

Composição do Conselho de Administração
Márcio Magalhães Hannas Presidente

Luciano José Porto Fernandes Conselheiro
Roberto Vollmer Labarthe Conselheiro

Gustavo Marques do Canto Lopes Conselheiro
Sérgio Luiz Pereira de Macedo Conselheiro

Composição da Diretoria
Francisco Pierrini Diretor Presidente
Maurício Dimitrov Diretor

Contadora
Fabia da Vera Cruz Campos Stancatti - CRC 1SP190868/O-0
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